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SUMULA N. 129

O exportador adquire o direito de transferéncia de crédito do ICMS
quando realiza a exportag¢do do produto e ndo ao estocar a matéria-prima.

Referéncia:
Céd. Trib. Nacional, art. 97, I11.
Decreto-Lei n. 406/1968, arts. 10,1, e 3°.

Precedentes:

REsp 27.394-RS (22T, 18.04.1994 — DJ 1°.08.1994)
REsp 27.761-RS (12T, 06.10.1993 — DJ 08.11.1993)
REsp 29.285-RS (22T, 10.11.1993 — DJ 29.11.1993)
REsp 35.846-RS (12T, 1°.09.1993 — DJ 04.10.1993)

Primeira Se¢do, em 14.03.1995
DJ 23.03.1995, p. 6.730






RECURSO ESPECIAL N. 27.394-RS (1992/0023573-5)

Relator: Ministro Hélio Mosimann

Recorrente: Estado do Rio Grande do Sul

Advogado: Luiz Carlos Adams Coelho

Recorrido: Calgados Klaser S/A Industria e Comércio
Advogados: Cliaudio Otévio Xavier e outros

Sustentagdo oral: Vera Lucia Zanette, pelo recorrente

EMENTA

Tributdrio. ICM. Crédito. Matéria-prima. Estoque. Empresa
exportadora.

A empresa exportadora s6 adquire o direito a transferéncia do
crédito quando realiza a exportagdo de seus produtos e nio quando
apenas estoca a matéria-prima, sem a operagio de saida.

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Segunda
Turma do Superior Tribunal de Justi¢a, na conformidade dos votos e das
notas taquigraficas a seguir, por unanimidade, conhecer do recurso e dar-lhe
provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro-Relator. Participaram do
julgamento os Srs. Ministros Pecanha Martins, Américo Luz, Antonio de

Pidua Ribeiro e José de Jesus.
Brasilia (DF), 18 de abril de 1994 (data do julgamento).
Ministro Antonio de Pddua Ribeiro, Presidente

Ministro Hélio Mosimann, Relator

DJ 12.08.1994

O Sr. Ministro Hélio Mosimann: A¢do declaratéria ajuizada por Calgados
Klaser S/A Industria e Comércio contra o Estado do Rio Grande do Sul, por
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dependéncia a agdo cautelar inominada entre as mesmas partes, foi julgada
improcedente e revogada liminar antes concedida.

Cuida o feito de crédito do ICM sobre os estoques destinados a fabricagdo
de produtos para exportagio.

Apreciando recurso de apelagio, a egrégia Primeira Cimara Civel do
Tribunal de Justiga, por maioria de votos, manteve a sentenga recorrida, abrindo
ensejo a embargos infringentes que, julgados pelo 1° Grupo de Camaras Civeis,
também por vota¢io majoritaria, foram acolhidos, admitindo o Tribunal,
segundo resume a ementa (fl. 223) a

Possibilidade de transferéncia de créditos fiscais sobre os estoques destinados
ao fabrico de produtos a serem exportados, antes da saida da mercadoria para o
exterior.

Nio se conformando com o julgamento, interpos o Estado recursos
extraordindrio e especial, ambos admitidos.

O recurso especial, baseado na letra a do art. 105, inciso 111, da Constitui¢do
Federal, dd por contrariados os arts. 97,1 e III, e 111 do CTN; art. 1° do Ato
Complementar n. 34/1967 e os arts. 1°, I a IIT e 3°, § 1°, do Decreto-Lei n.
406/1968.

E o relatério.

O Sr. Ministro Hélio Mosimann (Relator): Merece prosperar o reclamo do
recorrente.

No Tribunal de origem, o Desembargador Tupinambd M. C. do Nascimento
coloca bem a controvérsia, ao dizer, de forma clara e objetiva (fl. 231):

... Considero fundamental, a utilizacdo do crédito fiscal (saldo credor),
a ocorréncia de dois fatos: um gerador de tributo, quando da entrada da
mercadoria na empresa, e outro, fato que nado causa incidéncia tributdria, quando
da exportacéo. E neste momento que, ndo fosse a nao-incidéncia constitucional
(art. 23, § 7°, da Constituicdo de 1969), haveria a constituicao de débito fiscal
e o célculo para constatacao do saldo devedor, ou credor, relativamente ao
Erario Publico. E neste momento que se identificam os fatos que justificaram o
tratamento finalisticamente igualitario e a propria edi¢do do convénio.
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Tenho para mim, por isso, que sé com a realizacdo da exportacao é que nasce
o direito a utilizacdo do crédito, interpretacdo que extraio dos proprios termos do
Convénio e dos elementos historicos que possibilitaram. E, assim entendendo,
afasto do Convénio a hipdtese relativa a estoques, por sinal palavra ndo usada no
Convénio.

E cedico que o fato gerador do ICM é a circulacdo de mercadoria. Estoque,
parado e estagnado na empresa, ndao configura qualquer tipo de circulagao,
seja a econdmica — que exige a passagem para a comercializacdo apés
a industrializagdao — seja a juridica — porque esta exige a transferéncia de
propriedade — ou seja a fisica — porque esta importa em deslocamento especial
da coisa. A circulagéo, ou fato gerador, que permitiria a criacdo de débito fiscal, na
hipétese, é a exportagao.

Por fim, os beneficios assentados no Convénio AE n. 7/1971 sdo para quem
exporta e ndo para quem tem simplesmente a intencdo de exportar, a pretensao
de exportacgdo. A destinacao de exportar so se aperfeicoa quando ha efetiva
exportacao; antes é simples pretensao limitada a area da intencéo (fls. 231-232).

Diferente ndo é o tom de outro voto, igualmente vencido, do
Desembargador Celeste Rovani, valendo recordar o seguinte trecho, também
pela sua clareza e objetividade (fls. 232-234):

Cuida-se de acdo em que as empresas-requerentes pretendem lhes seja
declarado o direito de creditamento e de transferéncia de crédito fiscal sobre o
estoque de insumos — matéria-prima e material secunddrio e/ou de embalagem
destinados a industrializacdo e comércio externo.

O litigio surgido entre as partes — Fisco e contribuinte resume-se em se
saber se é licita e juridica a pretensao de a empresa-recorrente transferir créditos
relativos ao ICM sobre insumos em estoque, destinados ao fabrico de produtos
a serem exportados, independentemente da saida do produto ja industrializado
para o exterior.

Para se definir a matéria e se chegar a uma concluséo, faz-se necessério, antes
do mais, conceituar o que sejam creditamento, crédito fiscal, débito fiscal, saldo
devedor e saldo credor, e estoque.

Segundo a Lei n. 6.485, de 20.12.1972, crédito fiscal é o valor do imposto pago
sobre as mercadorias entradas no estabelecimento (art. 17, § 29, inciso I); débito
fiscal, o produto resultante da aplicacdo da aliquota sobre a base de calculo
relativamente as operacdes realizadas (art. 17, § 1°, inciso |); saldo credor, o
resultado da diferenca a menor advindo da mesma operacao (art. 17, § 3°).

Para a espécie, creditamento é o beneficio ou favor legal concedido pelo Poder
Publico tributante ao contribuinte exportador de se apropriar, no momento da
saida da mercadoria industrializada para o exterior, do valor pago referente ao
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ICM pela aquisicdo de insumos empregados na industrializacdo de produtos
destinados ao comércio externo. Estoque, para o caso, é a por¢cao armazenada de
insumos (matéria-prima e material secundério e/ou de embalagem), adquirida
pela empresa para a fabricacdo de produtos destinados ao comércio, interno ou
externo.

Assim, em relagcdo ao ICM s6 é possivel o creditamento, quando o produto
industrializado sai do Pais, posto que, para a espécie, fica vedado o estorno desse
tributo (Decreto-Lei n. 406, de 31.12.1968, art. 3°, § 3°).

Ja em outro julgamento sobre a mesma matéria, a ementa do mesmo
Tribunal do Rio Grande do Sul, em embargos infringentes, sintetizou, dando
guarida aos argumentos do Estado:

Acdo declaratéria.
Direito Tributario. Estoque de matéria-prima e insumos.

Acumulacao de créditos fiscais com o ndo-aproveitamento da ndo-incidéncia
tributdria sobre a mercadoria vendida para o exterior.

O direito a apropriacdo do crédito fiscal, acumulado pela nao-incidéncia
tributdria, decorre de dois fendmenos mercantis: entrada da mercadoria
no estabelecimento e saida dele pela venda. Sem a venda da mercadoria ja
industrializada, ndo se integra o crédito fiscal, surgido com a entrada da
mercadoria. Tao-somente a saida da mercadoria do estabelecimento é que gera o
direito ao creditamento, no periodo da entrada ou nos periodos seguintes.

O quantum do creditamento surge do encontro de créditos e débitos fiscais,
e o encontro so se faz depois da ocorréncia da segunda operac¢ao, quando o
contribuinte recebe ou receberia do comprador o valor do imposto integrativo
do preco da venda, tornando-se devedor do Fisco pelo tributo incidente sobre a
diferenca entre os precos de compra (entrada) e de venda (saida).

Inexiste, por isso, direito a apropriacao de crédito fiscal sobre estoque de
matéria-prima e insumos, por falta da operacdo de saida.

Embargos infringentes desacolhidos, por maioria.

Contra a decisdo acima, houve recurso especial a que se negou provimento,
tendo o eminente Ministro Cesar Rocha, ao desacolher o agravo, assim se
manifestado na conclusio:

O v. acoérdao recorrido, ademais, é percuciente na analise da controvérsia e
correto ao concluir pela impossibilidade do creditamento do ICM (verificado na
entrada da matéria-prima) se inocorrente a saida do produto fabricado, ao que, a
evidéncia, ndo se equipara o estoque sugerido pela recorrente. Nego provimento
ao agravo (Al n. 28.234-4-RS, em 1°.03.1993).
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E que a egrégia Primeira Turma tem posi¢io firme e unianime sobre a
questio, adotada em processos idénticos:

ICM. Crédito. Matéria-prima. Empresa exportadora. Transferéncia entre
estabelecimentos situados no Estado.

O exportador sé adquire o direito a transferéncia do crédito, na forma da
cldusula 22 do Convénio AE n. 7/1971, quando realiza a exportacdo de seus
produtos e ndo quando estoca a matéria-prima (REsp n. 35.846-9-RS, em
10.09.1993, Ministro Garcia Vieira).

Em sentido idéntico: REsp n. 27.761-2-RS, em 06.10.1993, Ministro Gomes de
Barros.

Esta Segunda Turma também enfrentou o problema, em acérdio que teve
como Relator o eminente Ministro Padua Ribeiro, assim ementado:

Tributdrio. ICM. Empresa exportadora. Convénio. AEn. 7/1971.

|- S6 quando realiza a exportacao do produto, e ndo quando estoca a matéria-
prima, o exportador adquire o direito de transferéncia de crédito.

Il - Ofensa aos arts. 1°, paragrafo Unico, IV; 2°, § 2°, e 7°, da Lei Complementar n.
24, de 1975, ndo caracterizada.

Il - Recurso especial ndo conhecido” (REsp n. 29.285-RS, em 10.11.1993).

Na linha dos precedentes de ambas as Turmas desta Secdo de Direito
Publico, conhego do recurso e lhe dou provimento.

E 0 voto.

O Sr. Ministro Pecanha Martins: Sr. Presidente, o eminente Relator,
quando da exposi¢do que fez do caso, referiu-se a voto meu em torno da matéria.
No momento, nio dispondo ainda do computador que nos auxiliard quanto ao
contexto dos nossos votos proferidos, resolvi pedir vista dos autos para examinar
melhor a questio.

Realmente, no Recurso Especial n. 11.348, manifestamos a posigdo pelo
nio-conhecimento porque o recurso do Estado nio prequestionara matéria
federal e sim, exclusivamente, discutira a lei estadual. Por isso mesmo ¢ que nio
conheci do recurso naquela oportunidade. Agora, o Estado do Rio Grande do
Sul, neste recurso, faz uma abordagem também da lei estadual, mas em face a
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lei federal, e por isso mesmo correto o pronunciamento do eminente Ministro
Hélio Mosimann, examinando o mérito.

No particular, comungo da opinido do Relator, que foi também antes
manifestada por V. Exa. quando julgou o Recurso Especial n. 29.285 e cuja
ementa assim diz:

Tributério. ICM. Empresa exportadora. Convénio AE n. 7/1971.

| - S6 quando realiza a exportagao do produto, e ndo quando estoca a matéria-
prima, o exportador adquire o direito de transferéncia de crédito.

Il - Ofensa aos arts. 1°, paragrafo Unico, IV; 29, § 2°, e 7° da Lei Complementar n.
24, de 1975, ndo caracterizada.

Il - Recurso especial ndo conhecido.

Quanto ao mérito, acompanho também o voto do eminente Relator, que
reproduz a opinido pacifica da Turma.

O Sr. Ministro Anténio de Pidua Ribeiro: Acompanho o voto do
ilustre Relator. Farei anexar, a titulo de fundamentagio, o voto que proferi no
precedente mencionado por S. Exa.

ANEXO

RECURSO ESPECIAL N. 29.285-RS (92.0029077-9)

Tributdtio. ICM. Empresa exportadora. Convénio AE n. 7/1971

I - S6 quando realiza a exportagio do produto, e ndo quando estoca a
matéria-prima, o exportador adquire o direito de tranferéncia de crédito.

IT - Ofensa aos arts. 1°, pardgrafo tnico, IV, 20, § 20, ¢ 7° da Lei
Complementar n. 24, de 1975, ndo caracterizada.

III - Recurso especial ndo conhecido.

VOTO

O Sr. Ministro Antdnio de Pidua Ribeiro (Relator): Com relagio
aos pretendidos créditos de ICM, relativos a estoques, aduziu o voto do
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Desembargador Mirio Rocha Lopes, ilustre Relator do acérdio recorrido (fls.

553-555):

Na Camara, cheguei a votar a favor da tese da autora, como vogal, numa
oportunidade em que se discutia a mesma matéria, mas que deu énfase ao
problema dos 40 e 20%. Entendia que estava discutindo-se tdo-somente o
problema dos 40 e dos 20%, por isso que acompanhei o Relator. Entendi que
o Estado ndo podia alterar percentual estabelecido em legislacdo convenial, e,
por esse escopo, o acompanhei, mas, na realidade, estava sendo reconhecido
o direito da autora a apropriar-se também do ICM apurado relativamente a
estoque, e quando por primeira vez fui Relator de matéria igual, dei-me conta
de que tinha laborado em erro ao votar da forma que o fiz nas circunstancias
agora mencionadas. Defendi a tese de que o direito a apropriacdo de crédito de
ICM, em se tratando de exportador, e por motivo de exportacao, sé é possivel se
houver a exportacdo. Sem esta, sem o fato gerador do beneficio ndo ha sequer
de cogitar da apropriacdo dos créditos eventualmente acumulados. E isto, na
oportunidade em que votei como Relator a primeira vez, declarei. Em mais uma
vez, posteriormente na Camara, reafirmei a posicdo assumida, invocando, em
mais de uma oportunidade, parecer que tenho da melhor qualidade lancado
nos autos de uma daquelas a¢des pela Dra. Maria Isabel Souza Pargendler, onde
com objetividade e, a meu juizo, com proficiéncia, ela convence de que o fato
gerador do beneficio é sem duvida nenhuma a exportagao. Dai ndo ser possivel,
como quer a embargante, com base no respeitavel voto vencido, a apropriagao
de créditos relativos a estoque. Penso que sem a exportacao, sem que haja a
saida da mercadoria de créditos do ICM para efeito nenhum. N&o sé para efeito
de transferéncia, mas para efeito nenhum, porque o beneficio repousa num fato
objetivo que tem que ser comprovado pelo contribuinte.

Por essas razdes aduzidas ao douto voto orientador da maioria, rejeito os
embargos, salientando que no pertinente ao percentual de 40%, quando esta
acao foi ajuizada, ou logo depois, esse percentual ja tinha sido corrigido por
instrucdo normativa.

O proéprio Estado reconheceu que procedera incorretamente ao pretender
diminuir o percentual através dessa Circular n. 1/1981.

Por estas consideragdes, acolho em parte os embargos, unicamente quanto ao
percentual de 40%, ilegalmente reduzido pela Circular n. 1/1981.

Acompanhando-o, disse o Desembargador Tupinambda M. C. do
Nascimento (fls. 555-557):

Penso que o Convénio AE n. 7/1971 veio possibilitar a utilizacdo do crédito
para obstaculizar uma diferenciagao prejudicial para quem exporta mercadorias,
em relacdo aquele que opera internamente, provavelmente fulcrado no principio
daisonomia.
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Nas operacdes internas, o credenciamento obedece a certas regras. A Lei n.
6.485, de 20.12.1972, que dispunha acerca do ICM, definia como crédito fiscal ‘o
crédito correspondente ao imposto pago relativamente as mercadorias entradas
no estabelecimento’ e como débito fiscal ‘o débito resultante da aplicacdo da
aliquota sobre a base de calculo relativamente as operagdes realizadas. (art. 17, §
19, inciso | e § 2°,inciso I). E no caput do mesmo art. 17 conclui: ‘O montante devido
resultara da diferenca maior (saldo devedor), em cada periodo de operacéo fixado
em regulamento entre as operagdes escrituradas a débito fiscal e as operacdes
escrituradas a crédito fiscal, tratando o saldo credor em seu § 3°.

Saliente, portanto, que o creditamento exige a ocorréncia de duas situacoes
faticas: a operacao que resulta no crédito fiscal e a operagcdo que importa
no débito fiscal. Em outras palavras: a ocorréncia de duas operagdes que se
pretendeu estender a situacao dos autos. Dai, para evitar uma interpretacao
ofensiva a isonomia, e na busca de uma solucdo de transferéncia de crédito para
as empresas que fazem a circulacdo de mercadorias para o exterior que nao
gera hipétese de incidéncia. A interpretacdo que se deve dar ao dito convénio,
portanto, ndo pode importar em beneficio a mais a tais empresas relativamente
as que operam internamente.

Por isso, considero fundamental a utilizacdo do crédito a ocorréncia de dois
fatos: um, gerador do tributo quando da entrada da mercadoria na empresa, e
outro, fato que néo causa incidéncia tributaria, quando da exportacéo. E nesse
momento que, ndo fosse a ndo-incidéncia constitucional, haveria a constituicdo
de débito fiscal e o calculo para constatacdo do saldo devedor ou credor
relativamente ao Erdrio Publico. E neste momento que se identificam os fatos
que justificaram o tratamento finalisticamente igualitario e a prépria edicdo do
convénio. Tenho para mim, por isso, que sé com a realizagdo da exportagao é
que nasce o direito a utilizacdo do crédito, interpretacdo que extraio dos proprios
termos do convénio e dos elementos historicos que o possibilitaram. E, assim
entendendo, afasto do convénio a hipdtese relativa a estoques, por sinal palavra
nao usada no convénio.

Ponderei muito, Sr. Presidente, na elaboracao deste voto, uma situacao
juridicamente possivel: admitida, hoje, a utilizacdo do denominado crédito
sobre estoques, como se resolverdo amanha as exportacdes se os estoques
se transformarem em produtos semi-elaborados e forem assim exportados,
permitindo a tributacdo? A resposta seria certamente que a empresa deveria
pagar imposto. Claro fica, porém, que, antes, se considerou fato nédo tributével
aquele que, quando realizado, seria tributdvel. Em outras palavras, definira-se,
como hipdtese de nao-incidéncia, fato que, por ter ocorréncia posterior. As
mesmas indagagdes faco nas hipoteses de incéndio com perecimento do estoque
ou de realizacdo pela empresa de operacdes internas. A antecipacao pretendida
nao resiste, Sr. Presidente, a esses questionamentos.
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Dai vou acolher os embargos em parte somente para assegurar a transferéncia
de até 40%. Estou acompanhando o voto do eminente Relator.

Os textos transcritos traduzem os fundamentos do julgado recorrido
e, segundo se depreende, nem de leve violam os dispositivos da lei federal
colacionados pela recorrente. Com efeito, cingiu-se a decisio malsinada, a
vista da cldusula 22 do Convénio n. 7/1971, a proclamar que o exportador sé
adquire o direito a transferéncia do crédito, quando realiza a exportagio de seus
produtos e ndo quando estoca a matéria-prima. Limitou-se, pois, 4 vista da
cldusula de convénio, a fixar o momento da transferéncia do crédito no instante
em que ocorre o fato excludente da incidéncia tributdria, ou seja, a exportagio.
A leitura dos arts. 1°, § 1°, inciso IV; 29, § 20, ¢ 7° da Lei Complementar n. 24,
de 07.01.1975, deixa claro que nada tém a ver com a referida questdo, porquanto
consubstanciam regras gerais atinentes a aplicagio e eficicia dos convénios a que
se refere o citado diploma legal.

Isto posto, ndo conhego do recurso.

RECURSO ESPECIAL N. 27.761-RS

Relator: Ministro Humberto Gomes de Barros
Recorrente: Estado do Rio Grande do Sul
Recorrida: Cal¢ados Marisol Ltda

Advogados: Helena Acauan Pizzato e outros e Cldudio Otédvio Xavier

EMENTA
ICM. Mercadoria destinada a exportagdo. Crédito tributdrio.
Transferéncia. Matéria-prima em estoque.

A transferéncia de créditos, permitida na cldusula 22 do Convénio
AE n. 7/1971, somente ¢ possivel ap6s consumada a exportagio. A
simples estocagem de matéria ndo basta.

RSST), a. 4, (9): 213-243, julho 2010
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Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Primeira
Turma do Superior Tribunal de Justica, na conformidade dos votos e das notas
taquigraficas a seguir, por unanimidade, dar provimento ao recurso. Votaram
com o Ministro-Relator os Ministros Milton Pereira, Cesar Rocha, Garcia
Vieira e Demécrito Reinaldo.

Brasilia (DF), 06 de outubro de 1993 (data do julgamento).
Ministro Garcia Vieira, Presidente

Ministro Humberto Gomes de Barros, Relator

DJ 08.11.1993

O Sr. Ministro Humberto Gomes de Barros: No Tribunal de Justi¢a do

Rio Grande do Sul, a lide foi descrita assim:

Calcados Marisol Ltda ajuizou agdo contra o Estado do Rio Grande do
Sul, afirmando que é fabricante de calcados destinados a exportacdo. Esses
produtos industrializados, por serem exportados, estdo imunes a tributagdo
do ICM, de conformidade com o disposto no § 79, art. 23, Il, da Constituicdo
Federal, de 17.10.1969. Como incentivo adicional a exportacdo, o Decreto-Lei
n. 406/1968 consagrou o beneficio da manutencéo do crédito fiscal de ICM
relativo as mercadorias entradas para utilizagdo como matéria-prima ou material
secundario e de embalagem na industrializacdo de produtos destinados ao
exterior. A autora, por ser empresa que praticamente sé exporta, estd sempre
ao abrigo da imunidade e pratica poucas operag¢des tributadas pelo ICM. Para
solucionar o impasse, a Lei Estadual n. 6.485, de 20 de dezembro de 1972,
permitiu a transferéncia de créditos entre estabelecimentos situados no Estado.
Insurgiu-se a autora contra o Decreto Estadual n. 22.495/1973 que reduziu o
limite de transferéncia dos créditos, e, ainda, a Circular n. 1/1981 do Diretor-Geral
do Tesouro do Estado que proibiu a transferéncia do ICM sobre os estoques.
Alegou que tanto o regulamento quanto a circular referidos sdo inconstitucionais
porque expedidos mediante delegacdo de competéncia, vedada pela CF, e ilegais
por contrariarem a Lei n. 6.485/1972. Pediu declaracéo de direito a transferéncia
de créditos de ICM, a outros estabelecimentos situados neste Estado, de acordo
com a Lein. 6.485/1972 independentemente de limitagdes, inclusive os referentes
a estoque de produtos destinados a exportacao (fl. 235).
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A Corte, acolhendo embargos infringentes, decidiu a controvérsia,
declarando ser licita a transferéncia. O v. acérdio foi reduzido nesta ementa:

Possibilidade de transferéncia de créditos fiscais sobre estoques destinados
ao fabrico de produtos a serem exportados, antes da saida da mercadoria para o
exterior. (fl. 241)

O Estado do Rio Grande do Sul interpds recursos extraordindrio e especial.
Este, fincado na alinea a do permissivo contido no art. 105 da Constituicdo
Federal. Aponta como maltratados o art. 97,1 a IIl, e 111 do Cédigo Tributério
Nacional, além dos arts. 1°, incisos I a III, e 3°, pardgrafo unico, do Decreto-Lei

n. 406/1968). (fl. 257)

E o relatério.

O Sr. Ministro Humberto Gomes de Barros (Relator): O tema ji é
conhecido. Esta Turma o apreciou, na sessio do dia 1° deste més; no julgamento

do REsp n. 35.846-9-RS.

Nagquela assentada, conduzidos pelo eminente Ministro Garcia Vieira,
decidimos que transferéncia de créditos, na hipétese, sé é possivel, quando se
efetiva a saida dos produtos finais para a exportagio; a simples estocagem de
matéria-prima néo gera o crédito e, portanto, nio dd ensejo a transferéncia.

Reporto-me aos fundamentos do voto condutor daquele acérdio. Adoto-
os, para dar provimento a este recurso. Determino se junte a estes autos uma
c6pia do referido voto.

Este, o meu voto.

ANEXO

RECURSO ESPECIAL N. 35.846-RS (93.0016277-2)

VOTO

O Sr. Ministro Garcia Vieira (Relator): Virios dispositivos legais, versando
questdes devidamente prequestionadas, foram apontados pelo recorrente como
violados.
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Conheco do recurso pela letra a.
O recurso é admissivel e, a meu ver, merece provimento.

Verifica-se pela cldusula 22 do Convénio AE n. 7/1971 que,

é permitida a transferéncia de crédito para estabelecimentos situados na
mesma unidade da Federacao, fornecedores de matéria-prima, material
secunddrio ou material de embalagem, e de bens destinados a aplicacdo como
ativo fixo a titulo de pagamento das respectivas aquisi¢coes até o limite de 40 por
cento do valor das operagoes.

As autoras ao exportar os calgados por elas fabricados, estio imunes ao
ICM. Mas, na entrada das matérias-primas, destinadas a fabricagio de seus
produtos, reconhece o Estado o seu direito de crédito que nio é compensado na
saida isenta. Com isto acumulam os créditos. De acordo com a 22 cldusula do
convénio citado, tem o direito de transferir até quarenta por cento deste crédito
para “estabelecimentos situados na mesma unidade da Federagio, fornecedores
de matéria-prima, material secunddrio ou material de embalagem e de bens
destinados a aplicagio ativo fixo a titulo de pagamento das respectivas aquisi¢oes

»

Entendo que as autoras s6 adquirem o direito ao crédito quando efetivam
as exportagdes e ndo quando mantém matérias-primas estocadas. Adquirem elas
o direito ao crédito na entrada da matéria-prima em seu estabelecimento e s6
adquirem o direito a sua transferéncia no momento da saida e seus produtos, na
concretizagio da exportagio deles. Estabelece o art. 3°, § 1°, que,

A lei estadual dispora de forma que o montante devido resulte da diferenca a
maior, em determinado periodo, entre o imposto referente as mercadorias saidas
do estabelecimento e o pago relativamente as mercadorias nele entradas ...

O exportador, no caso, s6 adquire o direito a transferéncia do crédito,
quando realiza a exportagio.

Com razido acentuou o recorrente, na sua peti¢io dos embargos infringentes:

5. O contribuinte exportador, porém, a prevalecer a tese da apelante, ndo
estaria sujeito aquelas regras gerais que s6 permitem o aproveitamento dos
créditos relativos a entradas quando ocorra a respectiva saida de mercadorias
de seu estabelecimento. Veja-se que a norma supramencionada diz claramente
“mercadorias saidas do estabelecimento”. No entanto, sem nenhuma lei que o
autorize, poderia o exportador — é o que quer a apelante — valer-se dos créditos
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de ICM relativos a mercadorias que jamais sairam de seu estabelecimento. A simples
existéncia de mercadorias em estoque ou, pior, a simples declara¢do contdbil da
existéncia de um estoque passaria a constituir-se, pasmem, em fato gerador capaz
de autorizar ao exportador, ou melhor, ao cessionario de créditos transferidos
pelo exportador valer-se daqueles créditos como se moeda corrente fossem.

6. Essa situacao, se merecer desse Tribunal o respaldo, gerara inconstitucional
diferenca, de tratamento tributério entre contribuintes. Enquanto o contribuinte
exportador poderd valer-se de seus créditos de ICM para pagar parte do preco de
novas aquisicdes que faca, sem que tenha ainda feito qualquer exportagédo, outro
contribuinte, ndo exportador, sé poderd valer-se de seus préprios créditos se
promover saidas de mercadorias, de nada lhe valendo seus estoques. E note-se
que ndo hd norma expressa que autorize essa diferenga de tratamento.

7. Ainda no tocante aos estoques, veja-se a espécie por outro angulo. Nao
houvesse a norma imunizadora do art. 23, § 7°, da CF de 1967, ocorreria a
incidéncia do ICM, no momento da saida de mercadoria. Por que, simplesmente
declarando o contribuinte sua pretensdo de exportar a mercadoria, haveria de
alterar-se o momento da incidéncia? Ora, sdo as saidas imunes que geram o0s
créditos acumulados pelos exportadores. Como ja se disse na contestacao, esse
foi o sentido encontrado na norma constitucional por Pontes de Miranda em seus
“Comentdrios a Carta de 1967"

Tal imunidade objetiva supde que a destinacdo ao exterior jd existia
no momento em que se verifica se ha de incidir, ou ndo, o imposto sobre
circulagdo de mercadorias. Se ainda nao se caracterizou a destinagao, ndo
ha imunidade. (Ed. RT/1967, p. 499). (Grifei)

E claro que o objetivo do legislador, a0 incentivar as exportagdes e trazer
divisas para o Brasil e isto somente acontece quando ¢ efetivada a exportagio,
como bem salientou o eminente Desembargador-Relator (fl. 260). Nio é
estocando a matéria-prima que o fabricante traz divisas para o nosso pais. Para
ele, invocando precedente seu, acentuou, com razio, que:

Afirma-se que a Circular n. 1/1981, na sua redagao original, ndo vedava o
aproveitamento do crédito dos estoques, o que somente teria ocorrido com a
Circular n. 14/1985. O Estado, ao contestar a acao, disse, as fls. 52-53, o seguinte:

Quanto ao fato de a Circular n. 1/1981 ter impedido o cémputo dos
créditos referentes a mercadorias ainda estocadas no estabelecimento
dentre aqueles aptos a transferéncia, temos que, efetivamente, ndo foi a
circular que criou tal limitagéo.

Esta limitacdo é antes uma decorréncia légica do préprio sistema de
incentivo, como estimulo adicional as exportacdes.

RSST), a. 4, (9): 213-243, julho 2010

A



ERWBM(@R

SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTICA

A efetiva exportagdo constitui suporte fatico a norma imunizadora
do art. 23, § 7°, da Carta Maior. Enquanto aquela néo tiver ocorrido, ndo
incidiria o preceito exonerativo, como ndo incidiria a norma de tributagao se
a operagdo fosse tributada.

Portanto, enquanto néo se realizar a exportagao, ndao ha que falar em
“crédito” apto a transferéncia porque nao podemos dizé-lo excedente
ou acumulado em face da imunidade (ndo até que a saida exonerada se
verifique).

Assim, mesmo que a Circular n. /1981 nada estabelecesse no sentido de
excluir da transferéncia os créditos por insumos, material de embalagem ou
material secunddrio ainda estocados no estabelecimento, o impedimento
existiria por igual, como pressuposto légico da sistematica legal em vigor.

E mais adiante observou que tanto a cldusula segunda como a cldusula quarta
do convénio dependem da ocorréncia da situacdo prevista na cldusula primeira,
ou seja, a existéncia de créditos eventualmente acumulados, ndo vendo por isso
diferenca entre as c210, ackse quarta. A questdo, portanto, é verificar quando
ocorre a denominada acumulagao de créditos. Isso se verifica, apesar de ter sido
realizada operacao de saida de mercadoria isenta, em que seria necessario o
estorno, mas em face do beneficio fiscal ha possibilidade do aproveitamento do
crédito que, na auséncia ou de pequena venda no mercado interno, tal inocorreria.
Ai, entdo, surge uma cumulagdo, mas sempre dependendo da existéncia de
um fato que seria o gerador de débito fiscal. Por isso o convénio diz na mesma
clusula, inciso |, letra a: “o crédito é o proveniente da entrada de matérias-primas
empregadas em produtos que sejam objeto de saida para o exterior”.

Na Apelacdo n. 588076687, afirmou-se que o emprego da expressdo “sejam
objetos de saida para o exterior” ndo quer dizer que ja tenham saido. Também
se sustentou que o art. 37 do Regulamento do ICM, ao registrar que “tiveram
destinacdo ou que vierem a sair” ndo exige que tenham sido exportados.

Embora interprete as expressoes de forma diversa, de qualquer modo, além de
uma interpretacdo extensiva, também é preciso que se analise toda a sistematica.

O Regulamento do ICM fala em excedente de crédito, ndo no ingresso do
crédito, e é certo que, no mercado interno, é permitida a utilizacdo do crédito
gerado no periodo, desde que, evidente, ocorra a venda, com o decorrente
débito. Se na exportacao nao ha débito, o beneficio fiscal resultante do néao-
estorno s6 havera quando houver a exportacdo com a utilizacdo da matéria-prima
geradora do referido crédito.

Portanto, excedente de crédito é a diferenca maior em relagdo ao débito
na escrituracdo, e disso nao se pode concluir que a intencdo do convénio ou
o decreto regulamentador tenha sido a de alcancar todo o crédito relativo a
estoques, independentemente da operacdo de exportacgao.
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Por isso, ndo é exato que o Estado esteja negando aplicacdo ao § 3° do art. 3°
do Decreto n. 406, pois ndo esta exigindo o estorno do imposto relativo a entrada
de mercadorias utilizadas nos produtos exportados.

Também néao é correto afirmar-se que a Circular n. 1/1981 desconsideraria
as operagdes tributadas no mercado interno, que realmente diminuem o saldo
credor, permitindo a utilizacdo de todo o crédito sobre estoque, porque, se
nao houver saldo credor, o que afastaria também o crédito acumulado, havera
pagamento, o que nao acontece na hipotese de exportagao.

Se é certo que o convénio ndo fala em estoques, nao precisaria explicitar,
sendo que a clausula décima terceira, ao falar em aproveitamento de crédito
gerado, nao esta entrando em choque com o disposto na cldusula primeira, que
pressupde créditos acumulados, ou seja, excedente de crédito.

Na hipotese de operagdes pelo ICM, evidentemente que os créditos gerados
podem ser imediatamente utilizados, mas o que se quer é que, independente
do fato gerador, hipotese de haver mera possibilidade de exportacédo, sejam
utilizados os créditos gerados em situacdo mais privilegiada que o mercado
interno, quando o crédito sobre estoques também permanece se ndo houver
operacao tributavel.

O fato de pretender exportar ndo autoriza, com a devida vénia, a transferéncia
imediata de um crédito. E, no caso presente, ha uma circunstancia relevante
contida na inicial de que a autora afirma que exporta toda a sua producdo para o
exterior, de modo que, neste caso, ha possibilidade de aproveitamento do crédito
no momento em que ocorrer a exportacao. (fls. 261-264)

Assiste razdo ao recorrente, a0 sustentar, em seu recurso, que:

Parece espantoso que seja necessario argumentar demonstrando que os
beneficios fiscais a exportacao sé sdo justificaveis e aceitdveis se houver
exportacao. Do mesmo modo, assombra ser necessario evidenciar que a palavra
“operagao” envolve a nocao de ag¢do, movimento. Néo se concebe uma “operagao
estatica” como na estocagem de mercadorias. Que “operacdo” é essa onde nao se
realiza nenhum negécio juridico, nenhuma circulagéo de mercadorias onerosa ou
gratuita? Qual o interesse publico em conceder beneficio fiscal a estocagem de
mercadorias?

O legislador quis privilegiar o exportador na medida em que suas operagdes
carreiam para o Pais divisas tao necessarias para o equilibrio das contas
internacionais. Agora, dai a premiar a inten¢do de exportar, vai grande distancia.
Mercadorias estocadas, quica com fins especulativos, ndo geram divisas e, pois,
nao podem ser causa de estimulo ao estocador. Ainda mais quando nao ha norma
expressa nesse sentido.

RSST), a. 4, (9): 213-243, julho 2010
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A doutrina tributaria nunca ousou equiparar o conceito de “opera¢do” como o
de "armazenamento” ou “estocagem” de mercadorias. Ha excelente obra “ICM na
Constituicdo e na Lei Complementar”. Alcides Jorge Costa, ao examinar o conceito
de “operacao” refere as opinides de José Souto Maior Borges, Geraldo Ataliba,
Aliomar Baleeiro, Geraldo de Camargo Vidigal, Rubens Gomes de Sousa, entre
outros, inclusive estrangeiros e nenhum autor citado adota o entendimento
contido no julgado ora atacado. As opinides sdo sempre de que operacao significa
transmissdo de dominio, transacdo comercial, transferéncia de mercadorias e
até mesmo a troca, a doagdo, comodato, locagdo, mas jamais a estocagem de
mercadorias. (fls. 273-274)

Dou provimento ao recurso para declarar que as autoras s6 adquirem o
direito a transferéncia do crédito, na forma da cldusula 22 do Convénio AE n.
7/1971, quando se efetiva a saida, a exportagio de seus produtos e ndo quando
estocam a matéria-prima.

RECURSO ESPECIAL N. 29.285-RS (92.0029077-9)

Relator: Ministro Antdnio de Piadua Ribeiro
Recorrente: Musa Calgados Ltda
Advogados: Cristov Becker e outros
Recorrido: Estado do Rio Grande do Sul

Advogados: Vera Licia Zanette e outros

EMENTA
Tributdrio. ICM. Empresa exportadora. Convénio AE n.7/1971.

I - S6 quando realiza a exportagdo do produto, e nio quando
estoca a matéria-prima, o exportador adquire o direito de transferéncia
de crédito.

IT - Ofensa aos arts. 1°, pardgrafo unico, IV; 20, § 2°,e 7° da Lei

Complementar n. 24, de 1975, ndo caracterizada.

III - Recurso especial ndo conhecido.
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Vistos, relatados e discutidos estes autos, em que sdo partes as acima
indicadas, decide a Segunda Turma do Superior Tribunal de Justi¢a, na
conformidade dos votos e das notas taquigraficas anexas, por unanimidade, néo
conhecer do recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro-Relator. Participaram
do julgamento os Srs. Ministros José de Jesus, Hélio Mosimann, Pe¢anha
Martins e Américo Luz.

Brasilia (DF), 10 de novembro de 1993 (data do julgamento).
Ministro Antdnio de Piddua Ribeiro, Presidente e Relator

DJ 29.11.1993

O Sr. Ministro Antonio de Padua Ribeiro: Musa Calpados Ltda, empresa
industrial e exportadora de cal¢ados ajuizou agdo contra o Estado do Rio
Grande do Sul, postulando declaragdo do direito de transferir créditos de
ICM, excedentes aos por ela usados, a outros estabelecimentos, sem qualquer
limita¢do percentual, ou, quando nio, até o limite de 40%, desconsideradas as
restri¢oes impostas pela Circular n. 1/1981.

A sentenca julgou a agdo procedente, em parte, considerando
constitucionais e ilegais as restricées impostas pela Circular n. 1/1981, do
Tesouro do Estado, que reduziu o percentual das transferéncias de crédito a 20%
e proibiu as transferéncias relativas ao valor do estoque.

Apelaram ambas as partes. A autora, buscando a procedéncia integral da
agdo e o réu postulando a sua total improcedéncia.

A Primeira Camara Civel do egrégio Tribunal  quo, por maioria, negou
provimento a apelagio da autora e deu provimento a apelagio do Estado, a fim
de julgar a a¢do improcedente.

Opostos embargos infringentes pela vencida (fls. 448-459), foram eles
acolhidos, em parte, pelo 1° Grupo de Camaras Civeis, unicamente quanto ao
percentual de 40%, ilegalmente reduzido pela Circular n. 1/1981.

Ambas as partes opuseram embargos de declaragio (fls. 561-564 ¢ fls. 556-
566); os manifestados pela autora nio foram conhecidos e os interpostos pelo
réu foram rejeitados (fls. 573-576 e fls. 582-584).

RSST), a. 4, (9): 213-243, julho 2010
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Inconformada, a autora interpds o presente recurso especial, com
fundamento na letra a do permissivo constitucional, objetivando seja restaurada
a sentenca de 1° grau, vez que a Circular n. 1/1981, ao proibir a utilizagio
de grande parte dos créditos de ICM — denominados de ICM sobre os
estoques — gerados no periodo, contraria a legislagdo de hierarquia superior,
especialmente os arts. 1°, pardgrafo unico, inciso IV; 20, § 20, ¢ 7° da Lei

Complementar n. 24/1975.

Contra-arrazoado (fls. 644-654), o recurso foi indeferido, subindo os autos
a esta Corte ex vi do provimento do agravo em apenso.

E o relatério.

O Sr. Ministro Antonio de Pidua Ribeiro (Relator): Com relagio
aos pretendidos créditos de ICM, relativos a estoques, aduziu o voto do
Desembargador Mério Rocha Lopes, ilustre Relator do acérdao recorrido (fls.

553-555):

Na Camara, cheguei a votar a favor da tese da autora, como vogal, numa
oportunidade em que se discutia a mesma matéria, mas que deu énfase ao
problema dos 40 e 20%. Entendia que estava discutindo-se tdo-somente o
problema dos 40 e dos 20%, por isso que acompanhei o Relator. Entendi que
o Estado ndo podia alterar percentual estabelecido em legislacdo convenial, e,
por esse escopo, o acompanhei, mas, na realidade, estava sendo reconhecido
o direito da autora a apropriar-se também do ICM apurado relativamente a
estoque, e quando por primeira vez fui Relator da matéria igual, dei-me conta
de que tinha laborado em erro ao votar da forma que o fiz nas circunstancias
agora mencionadas. Defendi a tese de que o direito a apropriacdo de crédito de
ICM, em se tratando de exportador, e por motivo de exportacao, sé é possivel se
houver a exportagao. Sem esta, sem o fato gerador do beneficio ndo ha sequer
de cogitar da apropriacdo dos créditos eventualmente acumulados. E isto, na
oportunidade em que votei como Relator a primeira vez, declarei. Em mais uma
vez, posteriormente na Camara, reafirmei a posicao assumida, invocando, em
mais de uma oportunidade, parecer que tenho da melhor qualidade langcado
nos autos de uma daquelas a¢ées pela Dra. Maria Isabel Souza Pargendler, onde
com objetividade e, a meu juizo, com proficiéncia, ela convence de que o fato
gerador do beneficio é sem duvida nenhuma a exportacdo. Dai ndo ser possivel,
como quer a embargante, com base no respeitavel voto vencido, a apropriagdo
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de créditos relativos a estoque. Penso que sem a exportagdo, sem que haja a
saida da mercadoria de créditos do ICM para efeito nenhum. Nao sé para efeito
de transferéncia, mas para efeito nenhum, porque o beneficio repousa num fato
objetivo que tem que ser comprovado pelo contribuinte.

Por essas razdes aduzidas ao douto voto orientador da maioria, rejeito os
embargos, salientando que no pertinente ao percentual de 40%, quando esta
acao foi ajuizada, ou logo depois, esse percentual, ja tinha sido corrigido por
instru¢ao normativa.

O proéprio Estado reconheceu que procedera incorretamente ao pretender
diminuir o percentual através dessa Circular n. 1/1981.

Por estas consideragdes, acolho em parte os embargos, unicamente quanto ao
percentual de 40%, ilegalmente reduzido pela Circular n. 1/1981.

Acompanhando-o, disse o Desembargador Tupinambia M. C. do
Nascimento (fls. 555-557):

Penso que o Convénio AE n. 7/1971 veio possibilitar a utilizacdo do crédito
para obstaculizar uma diferenciacdo prejudicial para quem exporta mercadorias,
em relacdo aquele que opera internamente, provavelmente fulcrado no principio
da isonomia.

Nas operac¢bes internas, o credenciamento obedece a certas regras. A Lei n.
6.485, de 20.12.1972, que dispunha acerca do ICM, definia como crédito fiscal “o
crédito correspondente ao imposto pago relativamente as mercadorias entradas
no estabelecimento” e como débito fiscal “o débito resultante da aplicagdo
da aliquota sobre a base de célculo relativamente as operac¢des realizadas”
(art. 17, § 10, inciso | e § 2°, inciso I). E no caput do mesmo art. 17 conclui: “O
montante devido resultara da diferenca maior (saldo devedor), em cada periodo
de operacao fixado em regulamento entre as operacdes escrituradas a débito
fiscal e as operagdes escrituradas a crédito fiscal, tratando o saldo credor em seu
§ 30

Saliente, portanto, que o creditamento exige a ocorréncia de duas situagcoes
faticas: a operacao que resulta no crédito fiscal e a operagdo que importa
no débito fiscal. Em outras palavras: a ocorréncia de duas operagdes que se
pretendeu estender a situacdo dos autos. Dai, para evitar uma interpretacao
ofensiva a isonomia, e na busca de uma solucédo de transferéncia de crédito para
as empresas que fazem a circulacdo de mercadorias para o exterior que nao
gera hipdtese de incidéncia. A interpretacdo que se deve dar ao dito convénio,
portanto, ndo pode importar em beneficio a mais a tais empresas relativamente
as que operam internamente.

RSST), a. 4, (9): 213-243, julho 2010
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Por isso, considero fundamental a utilizacdo do crédito a ocorréncia de dois
fatos: um, gerador do tributo quando da entrada da mercadoria na empresa, e
outro, fato que n&o causa incidéncia tributaria, quando da exportacéo. E nesse
momento que, ndo fosse a ndo-incidéncia constitucional, haveria a constituicdo
de débito fiscal e o calculo para constatacdo do saldo devedor ou credor
relativamente ao Erério Publico. E neste momento que se identificam os fatos
que justificaram o tratamento finalisticamente igualitario e a prépria edicdo do
convénio. Tenho para mim, por isso, que sé com a realizagdo da exportagao é
que nasce o direito a utilizacdo do crédito, interpretacdo que extraio dos proprios
termos do convénio e dos elementos historicos que o possibilitaram. E, assim
entendendo, afasto do convénio a hipdtese relativa a estoques, por sinal palavra
nao usada no convénio.

Ponderei muito, Sr. Presidente, na elaboracao deste voto, uma situacao
juridicamente possivel: admitida, hoje, a utilizacdo do denominado crédito
sobre estoques, como se resolverdo amanha as exportacdes se os estoques
se transformarem em produtos semi-elaborados e forem assim exportados,
permitindo a tributacdo? A resposta seria certamente que a empresa deveria
pagar imposto. Claro fica, porém, que, antes, se considerou fato nédo tributével
aquele que, quando realizado, seria tributdvel. Em outras palavras, definira-se,
como hipdtese de nao-incidéncia, fato que, por ter ocorréncia posterior. As
mesmas indagagdes faco nas hipoteses de incéndio com perecimento do estoque
ou de realizacdo pela empresa de operacbes internas. A antecipacao pretendida
nao resiste, Sr. Presidente, a esses questionamentos.

Dai vou acolher os embargos em parte somente para assegurar a transferéncia
de até 40%. Estou acompanhando o voto do eminente Relator.

Os textos transcritos traduzem os fundamentos do julgado recorrido
e, segundo se depreende, nem de leve violam os dispositivos da lei federal
colacionados pela recorrente. Com efeito, cingiu-se a decisio malsinada, a
vista da cldusula 22 do Convénio n. 7/1971, a proclamar que o exportador sé
adquire o direito a transferéncia do crédito, quando realiza a exportagio de seus
produtos e nido quando estoca a matéria-prima. Limitou-se, pois, a vista da
cldusula de convénio, a fixar o momento da transferéncia do crédito no instante
em que ocorre o fato excludente da incidéncia tributdria, ou seja, a exportagao.
A leitura dos arts. 1°, § 1°, inciso IV; 2°, § 2°, ¢ 7° da Lei Complementar n. 24,
de 07.01.1975, deixa claro que nada tém a ver com a referida questdo, porquanto
consubstanciam regras gerais atinentes a aplicagio e eficicia dos convénios a que
se refere o citado diploma legal.

Isto posto, ndo conhego do recurso.
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RECURSO ESPECIAL N. 35.846-RS (93.0016277-2)

Relator: Ministro Garcia Vieira

Recorrente: Estado do Rio Grande do Sul

Recorridos: Cal¢ados Status Ltda e outros

Advogados: Claudio Otédvio Xavier e outro e Carlos do Amaral Terres

EMENTA
ICM. Crédito. Matéria-prima. Empresa exportadora.
Transferéncia entre estabelecimentos situados no Estado.

O exportador s6 adquire o direito a transferéncia do crédito, na
forma da cldusula 22 do Convénio AE n. 7/1971, quando realiza a
exportagio de seus produtos e nio quando estoca a matéria-prima.

Recurso provido.

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Primeira
Turma do Superior Tribunal de Justi¢a, na conformidade dos votos e das
notas taquigraficas a seguir, por unanimidade, dar provimento ao recurso, nos
termos do voto do Sr. Ministro-Relator. Participaram do julgamento os Srs.
Ministros Demécrito Reinaldo, Gomes de Barros e Milton Pereira. Ausente,
justificadamente, o Sr. Ministro Cesar Rocha.

Brasilia (DF), 1° de setembro de 1993 (data do julgamento).

Ministro Garcia Vieira, Presidente e Relator

DJ 04.10.1993

O Sr. Ministro Garcia Vieira: Calgados Status Ltda e outros ajuizaram
agdo cautelar inominada e, posteriormente, a¢do declaratéria contra o Estado
do Rio Grande do Sul pedindo, alternativamente, o reconhecimento de que
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“a relagdo juridica existente entre elas e o requerido, Estado do Rio Grande do
Sul, no atinente ao direito da transferéncia de crédito fiscal de ICM a outros
estabelecimentos situados no Estado, ¢ regida exclusivamente pelo art. 23 da
Lei n. 6.485/1972, independentemente das limitagdes instituidas pelos arts. 37
e 39 do Decreto n. 29.809, de 18 de setembro de 1980, e Circular n. 1/1981, do
Diretor-Geral do Tesouro, alterada pela Instrugio Normativa n. 71/1987, de
10.12.1987, do Superintendente de Administragio Tributiria “ou que” a relagio
juridica, na espécie, ¢ regida pela Lei n. 6.485/1972, sendo ineficaz a Circular n.
1/1981, na parte em que proibe a transferéncia dos créditos de ICM relativos
aos estoques”, assim como corre¢do monetdria sobre os créditos fiscais nio
transferidos, a partir da vigéncia da Circular n. 1/1981.

Esclareceu que tem por objetivo social a fabrica¢do de cal¢ados e sua
comercializagdo, exportando toda sua produgdo para o estrangeiro.

Alegou que em razio da imunidade consagrada na Constitui¢do Federal
(art. 23, II) tem direito a crédito referente 4 matéria-prima empregada, mas,
como s6 exporta, ficou impossibilitada de efetuar o abatimento na operagio
posterior, tendo a Lei Estadual n. 6.485 permitido a transferéncia de crédito
entre estabelecimentos situados no Estado.

Insurgiu—se contra as normas pOStCl‘iOl‘CS que, regulamentando O

ICM, estabeleceu limita¢es a mencionada transferéncia dos créditos entre
estabelecimentos situados naquele Estado.

Em 12 instancia, as a¢bes foram julgadas improcedentes (fls. 120-127),
tendo o egrégio Tribunal de Justi¢a provido em parte o apelo interposto pelas
autoras, exceto quanto a corre¢do monetdria, em acérddo assim ementado:

ICM. Imunidade constitucional relativa a operagdes que destinam ao exterior
produtos industrializados. A transferéncia do crédito fiscal havido com a entrada
dos insumos desses produtos no estabelecimento exportador rege-se pelo
Convénio AE n. 7/1971 e abrange o material estocado. As normas do referido
convénio ndo podem ser alteradas por circular do Diretor-Geral do Tesouro. Apelo
provido em parte. (fl. 167)

Opostos embargos infringentes, foram os mesmos rejeitados (fls. 255-268).

Inconformado, o Estado do Rio Grande do Sul interpés o presente recurso
especial, com apoio na alinea a do permissivo constitucional, apontando como
violados os arts. 97, incisos II e III, e 111 do CTN; art. 1° da Lei Complementar
n. 34/1967; art. 1°, pardgrafo unico, da Lei Complementar n. 24/1975, e arts. 1°
e 3° do Decreto-Lei n. 406/1968.
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Sustenta, em sintese, que o v. acérddo recorrido laborou em interpretagio
extensiva, jd que “ndo hd operagdo imune sem que haja a saida imune”.

Alega ainda que a r. decisdo hostilizada criou hipétese ndo estabelecida
em lei como caso de ocorréncia do fato gerador de ICM, ao reconhecer ao
exportador o direito de creditar-se e de transferir o crédito respectivo em caso

de simples inten¢do declarada de exportar (fls. 270-275).

Indeferido o processamento do recurso, subiram os autos a esta colenda
Corte.

E o relatério.

O Sr. Ministro Garcia Vieira (Relator): Virios dispositivos legais, versando
questdes devidamente prequestionadas, foram apontados pelo recorrente como
violados.

Conheco do recurso pela letra a.
O recurso é admissivel e, a meu ver, merece provimento.

Verifica-se pela cldusula 22 do Convénio AE n. 7/1971 que,

é permitida a transferéncia de crédito para estabelecimentos situados na
mesma unidade da Federacgdo, fornecedores de matéria-prima, material
secundario ou material de embalagem, e de bens destinados a aplicacdo como
ativo fixo a titulo de pagamento das respectivas aquisi¢cées até o limite de 40 por
cento do valor das operagoes.

As autoras ao exportar os calgados por elas fabricados, estio imunes ao
ICM. Mas, na entrada das matérias-primas, destinadas a fabrica¢io de seus
produtos, reconhece o Estado o seu direito de crédito que nao é compensado na
saida isenta. Com isto acumulam os créditos. De acordo com a 22 cldusula do
convénio citado, tem o direito de transferir até quarenta por cento deste crédito
para “estabelecimentos situados na mesma unidade da Federagio, fornecedores
de matéria-prima, material secunddrio ou material de embalagem e de bens
destinados a aplicagdo ativo fixo a titulo de pagamento das respectivas aquisi¢oes

”»
Entendo que as autoras s6 adquirem o direito ao crédito quando efetivam

as exportagdes e nio quando mantém matérias-primas estocadas. Adquirem elas
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o direito ao crédito na entrada da matéria-prima em seu estabelecimento e s6
adquirem o direito a sua transferéncia no momento da saida de seus produtos,
na concretiza¢do da exportacio deles. Estabelece o art. 3°, § 1°, que,

A lei estadual disporé de forma que o montante devido resulte da diferenca a
maior, em determinado periodo, entre o imposto referente as mercadorias saidas
do estabelecimento e o pago relativamente as mercadorias nele entradas ...

O exportador, no caso, s6 adquire o direito a transferéncia do crédito,
quando realiza a exportagio.

Com razio acentuou o recorrente, na sua peti¢ao dos embargos infringentes:

5. O contribuinte exportador, porém, a prevalecer a tese da apelante, ndo
estaria sujeito aquelas regras gerais que s6 permitem o aproveitamento dos
créditos relativos a entradas quando ocorra a respectiva saida de mercadorias
de seu estabelecimento. Veja-se que a norma supramencionada diz claramente
“mercadorias saidas do estabelecimento”. No entanto, sem nenhuma lei que o
autorize, poderia o exportador — é o que quer a apelante — valer-se dos créditos
de ICM relativos a mercadorias que jamais sairam de seu estabelecimento. A simples
existéncia de mercadorias em estoque ou, pior, a simples, declaragdo contdbil da
existéncia de um estoque passaria a constituir-se, pasmem, em fato gerador capaz
de autorizar ao exportador, ou melhor, ao cessionario de créditos transferidos
pelo exportador valer-se daqueles créditos como se moeda corrente fossem.

6. Essa situacdo, se merecer desse Tribunal o repaldo, gerard inconstitucional
diferenca, de tratamento tributdrio entre contribuintes. Enquanto o contribuinte
exportador podera valer-se de seus créditos de ICM para pagar parte do preco de
novas aquisicdes que faca, sem que tenha ainda feito qualquer exportagéao, outro
contribuinte, ndo exportador, sé poderd valer-se de seus préprios créditos se
promover saidas de mercadorias, de nada lhe valendo seus estoques. E note-se
que ndo hd norma expressa que autorize essa diferenga de tratamento.

7. Ainda no tocante aos estoques, veja-se a espécie por outro angulo. Ndo
houvesse a norma imunizadora do art. 23, § 7°, da CF de 1967, ocorreria a
incidéncia do ICM, no momento da saida de mercadoria. Por que, simplesmente
declarando o contribuinte sua pretensdo de exportar a mercadoria, haveria de
alterar-se o momento da incidéncia? Ora, sdo as saidas imunes que geram os
créditos acumulados pelos exportadores. Como ja disse na contestacgao, esse foi
o sentido encontrado na norma constitucional por Pontes de Miranda em seus
“Comentdrios a Carta de 1967":

Tal imunidade objetiva supde que a destinagdo ao exterior jd existia
no momento em que se verifica se ha de incidir, ou ndo, o imposto sobre
circulagdo de mercadorias. Se ainda nao se caracterizou a destinacao, nao
héd imunidade. (Ed. RT/1967, p. 499). (Grifei)



SUMULAS - PRECEDENTES

E claro que o objetivo do legislador, a0 incentivar as exportagdes e trazer
divisas para o Brasil e isto somente acontece quando é efetivada a exportacio,
como bem salientou o eminente Desembargador-Relator (fl. 260). Nio é
estocando a matéria-prima que o fabricante traz divisas para o nosso pais. Para
ele, invocando precedente seu, acentuou, com razio, que:

Afirma-se que a Circular n. 1/1981, na sua redagao original, ndo vedava o
aproveitamento do crédito dos estoques, o que somente teria ocorrido com a
Circular n. 14/1985. O Estado, ao contestar a acdo, disse, as fls. 52-53, o seguinte:

Quanto ao fato de a Circular n. 1/1981 ter impedido o cémputo dos
créditos referentes a mercadorias ainda estocadas no estabelecimento
dentre aqueles aptos a transferéncia, temos que, efetivamente, ndo foi a
circular que criou tal limitacéo.

Esta limitacdo é antes uma decorréncia légica do préprio sistema de
incentivo, como estimulo adicional as exportacoes.

A efetiva exportagdo constitui suporte fatico a norma imunizadora
do art. 23, § 7°, da Carta Maior. Enquanto aquela néo tiver ocorrido, ndo
incidiria o preceito exonerativo, como ndo incidiria a norma de tributagéo se
aoperagdo fosse tributada.

Portanto, enquanto nao se realizar a exportagao, nao ha que falar em
“crédito” apto a transferéncia porque nao podemos dizé-lo excedente
ou acumulado em face da imunidade (ndo até que a saida exonerada se
verifique).

Assim, mesmo que a Circular n. 1/1981 nada estabelecesse no sentido de
excluir da transferéncia os créditos por insumos, material de embalagem ou
material secundario ainda estocados no estabelecimento, o impedimento
existiria por igual, como pressuposto légico da sistematica legal em vigor.

E mais adiante observou que tanto a cldusula segunda como a clausula quarta
do convénio dependem da ocorréncia da situacdo prevista na cldusula primeira,
ou seja, a existéncia de créditos eventualmente acumulados, ndo vendo por isso
diferenca entre as c210, ackse quarta. A questdo, portanto, é verificar quando
ocorre a denominada acumulacgao de créditos. Isso se verifica, apesar de ter sido
realizada operacao de saida de mercadoria isenta, em que seria necessario o
estorno, mas em face do beneficio fiscal ha possibilidade do aproveitamento do
crédito que, na auséncia ou de pequena venda no mercado interno, tal inocorreria.
Ai, entdo, surge uma cumula¢do, mas sempre dependendo da existéncia de
um fato que seria o gerador de débito fiscal. Por isso o convénio diz na mesma
cldusula, inciso |, letra a: “o crédito é o proveniente da entrada de matérias-primas
empregadas em produtos que sejam objeto de saida para o exterior”.
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Na Apelacdo n. 588076687, afirmou-se que o emprego da expressdo “sejam
objetos de saida para o exterior” ndo quer dizer que ja tenham saido. Também
se sustentou que o art. 37 do Regulamento do ICM, ao registrar que “tiveram
destinacao ou que vierem a sair’, ndo exige que tenham sido exportados.

Embora interprete as expressoes de forma diversa, de qualquer modo, além de
uma interpretacdo extensiva, também é preciso que se analise toda a sistematica.

O Regulamento do ICM fala em excedente de crédito, ndo no ingresso do
crédito, e é certo que, no mercado interno, é permitida a utilizacdo do crédito
gerado no periodo, desde que, evidente, ocorra a venda, com o decorrente
débito. Se na exportacdo ndo ha débito, o beneficio fiscal resultante do nédo-
estorno s6 havera quando houver a exportacdo com a utilizacdo da matéria-prima
geradora do referido crédito.

Portanto, excedente de crédito é a diferenca maior em relacdo ao débito
na escrituragao, e disso ndo se pode concluir que a inten¢do do convénio ou
o decreto regulamentador tenha sido a de alcancar todo o crédito relativo a
estoques, independentemente da operagao de exportacao.

Por isso, ndo é exato que o Estado esteja negando aplicagdo ao § 3° do art. 3°
do Decreto n. 406, pois nao esta exigindo o estorno do imposto relativo a entrada
de mercadorias utilizadas nos produtos exportados.

Também néao é correto afirmar-se que a Circular n. 1/1981 desconsideraria
as operagdes tributadas no mercado interno, que realmente diminuem o saldo
credor, permitindo a utilizacdo de todo o crédito sobre estoque, porque, se
nao houver saldo credor, o que afastaria também o crédito acumulado, havera
pagamento, o que nao acontece na hipdtese de exportagao.

Se é certo que o convénio ndo fala em estoques, ndo precisaria explicitar,
sendo que a cldusula décima terceira, ao falar em aproveitamento de crédito
gerado, nado estad entrando em choque com o disposto na cldusula primeira, que
pressupde créditos acumulados, ou seja, excedente de crédito.

Na hipotese de operagdes pelo ICM, evidentemente que os créditos gerados
podem ser imediatamente utilizados, mas o que se quer é que, independente
do fato gerador, hipotese de haver mera possibilidade de exportacdo, sejam
utilizados os créditos gerados em situacdo mais privilegiada que o mercado
interno, quando o crédito sobre estoques também permanece se nao houver
operacao tributavel.

O fato de pretender exportar ndo autoriza, com a devida vénia, a transferéncia
imediata de um crédito. E, no caso presente, ha uma circunstancia relevante
contida na inicial de que a autora afirma que exporta toda a sua producdo para o
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exterior, de modo que, neste caso, ha possibilidade de aproveitamento do crédito
no momento em que ocorrer a exportacao. (fls. 261-264)

Assiste razio ao recorrente, a0 sustentar, em seu recurso, que:

Parece espantoso que seja necessario argumentar demonstrando que os
beneficios fiscais a exportacao sé sao justificaveis e aceitaveis se houver
exportacao. Do mesmo modo, assombra ser necessario evidenciar que a palavra
“operagao” envolve a nocdo de agdo, movimento. Néo se concebe uma “operagao
estdtica” como na estocagem de mercadorias. Que “operacdo” é essa onde nao se
realiza nenhum negdcio juridico, nenhuma circula¢do de mercadorias onerosa ou
gratuita? Qual o interesse publico em conceder beneficio fiscal a estocagem de
mercadorias?

O legislador quis privilegiar o exportador na medida em que suas operagoes
carreiam para o Pais divisas tao necessarias para o equilibrio das contas
internacionais. Agora, dai a premiar a inten¢do de exportar, vai grande distancia.
Mercadorias estocadas, quica com fins especulativos, ndo geram divisas e, pois,
nao podem ser causa de estimulo ao estocador. Ainda mais quando nao ha norma
expressa nesse sentido.

A doutrina tributaria nunca ousou equiparar o conceito de “operacdo” com
o de “armazenamento” ou “estocagem” de mercadorias. Na excelente obra “ICM
na Constituicdo e na Lei Complementar’, Alcides Jorge Costa, ao examinar o
conceito de “operacdo” refere as opinides de José Souto Maior Borges, Geraldo
Ataliba, Aliomar Beleeiro, Geraldo de Camargo Vidigal, Rubens Gomes de Souza,
entre outros, inclusive estrangeiros e nenhum autor citado adota o entendimento
contido no julgado ora atacado. As opinides sdo sempre de que operacdo significa
transmissdo de dominio, transacdo comercial, transferéncia de mercadorias e
até mesmo a troca, a doagao, comodato, locagdo, mas jamais a estocagem de
mercadorias. (fls. 273-274)

Dou provimento ao recurso para declarar que as autoras s6 adquirem o
direito a transferéncia do crédito, na forma da clidusula 22 do Convénio AE n.
7/1971, quando se efetiva a saida, a exportagio de seus produtos e ndo quando
estocam a matéria-prima.
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